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TERMO DE COLABORAÇÃO N» ÔÓ1/2026

REFERENTE À IN EXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N» 060/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2760/2026

PARCERIA QUE ENTRE SI CELEBRAM O

MUNICÍPIO DE PIÊN È A ENTIDADE

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXCEPCIONAIS DE PIÊN ^ APAE DE PIÊN

(Escola Padre Ramiro), PÂRA OS FINS QUE
ESPECIFICA.

Pelo presente instrumento, de um lado Município de Piên, | pessoa jurídica de
direito público, inscrito no GNPJ sob no 76.002.666/Ó001-40, com sede e foro em Piên, Estado do
Paraná, na Rua Amazonas, n° 373, Centro, neste ato representado pelo seu Flrefeito Sr. Maicon

Grosskopf, brasileiro, inscrito no CPF sob o n° 080.xxx.xxx-17, residente e domiciliado nesta

cidade, doravante denominadõ CONCEDENTE, e de outro lado ASSOCIARÃO DE PAIS E
AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIÊN - APAE DE PIÊN (Escola Padre Ramird), pessoa
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob 11.055.458/0001-64, cóm sede e foro em
Piên, Estado do Paraná, nà Rua Duque de Caxias, n° 201, Centro, em Piên/PR, CEP 83.860-000,
fone (41) 3632-1981, declarada 'de utilidade pública pela Lei n° 1049, de 24 dê fevereiro de 2010,
neste ato representada por seu Presidente, Sr. Givanildo Martins do Rosário; brasileiro portador
da Cl n° 7.801.840-2, inscrito no CPF sob n° 023.xxx.049-Xx, residente e domiciliado na Rua Recife/
no 340, Centro, em Piên, Estado do Paraná, doravante denominada CONVENENTE, celebram o
presente TERMO DE COLABORAÇÃO, de acOrdo com a Léi Federal no 13.019| de 31 de julho de
2014, e suas alterações posteriores, sujeitando-se, no que couber, às normas contidas no. Decreto

Municipal no 188/2013 e suas altérações, bem como, no Decreto Municipal !no 214/2017, nas
condições abaixo estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO í

O presente TERMO DE COLABORAÇÃO tem por objeto a Celebração de paijceria, por meio de
termo de colaboração, para o repasse de recursos do fundo de manutenção e deséhvolvimento da
educação - FUNDEB e recursos próprios, conforme Plano de Trabalho. i

Parágrafo único: Pará atingir o objeto pactuado, os partícipes obrigam-se a cumprir fielmente o
Plano de Trabalho elaborado pela entidade e aprOvado pelo CONCEDENTE, qúe passa a integrar
este TERMO DE COLABORAÇÃO, independentemente de sua transcrição. j

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

I - São obrigações do CONCEDENTE:

1. Responsabilizar-se pela execução do objeto do presente TERMO DE COLABORAÇÃO;
2. Executar diretamente a integralidade do objeto pactuado na cláusula primeira, na forma e prazo
estabelecidos no Plano de Trabalho, somente sendo permitida a contratação deiserViços de terceiros
caso haja previsão no Plano de Trabalho, ou em virtude de fato superveniente e imprevisto, devidamente
justificado, e desde qué aprovado pelo CONCEDENTE;
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3. Prestar informações e esGlârecimentos sempre que solicitados desde que necessários ao
acompanhamento e controle,da execução do objeto

4. Permitir livre acesso do gestor, do responsável pêlo Controle Interno, membro da Comissão de

Monitoramento e Avaliação da CONCEDENTE, bem como de auditores e fiscais do Tribunal dé Contas

correspondente aos processos, aos documentos e às informações referentes a este Instrumento, junto
às instalações da CONVENENTE;

5. Inserir cláusula, no contrato que celebrar com fornecedor de bens ou serviços com a finalidade de

executar o objeto da parceria, que permita o livre acesso dos servidores ou empregados dos órgãos ou

das entidades públicas repassadóras dos recursos públicos, bem como dos órgãos de controle, aos

documentos e registros contábeis da empresa contratada, nos termos da Lei h'^ 13.019/2014 ê suas

alterações, salvo quando o contrato obedecer às normas uniformes para todo e qualquer contratante; -

.6. Se responsabilizar pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive

no que diz respeito às despensas de custeio, de investimento e de pessoal, conforme o caso

7. Se responsabilizar, de forma exclusiva,- pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adirnplemento do TERMO DE

FOMENTO, não se caracterizando responsabilidade solidária ou _ subsidiária da Administração Pública

pelos respectivos pagamentos, ou qualquer oneração do objeto da parceria ou ainda por qualquer restrição à

sua execução

8i Manter, durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de contas,
em seu arquivo, os documentos originais que compõem a prestação de contas;

9. Identificar o número do presente TERMO DE COLABORAÇÃO no corpo dos documentos de

despesas;

10. Divulgar em seu sítio na internet, caso mantenha, e em locais visíveis de suâs sedes sociais e dos

estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as informações relativas à parceria célebrada com o

poder público;

11. Não praticar desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados nò cumprimento das

etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da âdrhinistrãção pública
nas contratações e demais atos praticados na execução da parceria ou o inadimpleménto da organização
da sociedade civil com relação a outras cláusulas básicas;

12. Prestar todos os serviços, conforme Plano de Trabalho, mediante contratação de profissionais e
pagamento dos respectivos salários, gerenciamento e coordenação dos trabalhos, sendo vétada a
redlstrlbulção dos recursos a outras entidades, congêneres ou não;
13. Assegurar, na suâ integralldade, a qualidade técnica da execução dos serviços conveniados, em
conformidade com as normas brasileiras e os normativos, diretrizes, ações e atividades dos programas
específicos relacionados ao objeto, determinando a correção de vícios que possam comprometer a
fruição,: pela comunidade beneficiária, das benesses inerentes ao objeto conveniado;

14i Observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e custos
previstos;

15. Efetuar todas as movimentações relacionadas ao recurso deste TERMO DE COLABORAÇÃO em
conta bancária específica e exclusiva para a execução da parceria objeto do presente instrumento;
16. Não realizar pagamentos, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos

vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes

Orçamentárias;

17. Não modificar o objeto, exceto no caso de ampliação de metas, desde que seja previamehte
aprovada a adequação do plano de trabalho pela Administração Pública;

18. Não realizar despesa em data anterior ao início da vigência da, parceria;
19. Não efetuar pagamento em data posterior ao término da vigência da parceria, salvo se
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expressamente autorizado pela autoridade competente da Administração Pública;

20. Não realizar despesas com multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a
pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos^ salvo se decorrentes de atrasos da administração
pública na liberação de recursos financeiros;

21. Não realizar despesas com publicidade, salvo as previstas no piano de tralialho e diretamente
vinculadas ao objeto da parceria, de caráter educativo, informativo ou de oripntação social, das
quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoai;
22. Não realizar despesas com obras que caracterizem a ampliação de área construída

instalação de novas estruturas físicas; |
23. Ressarcir aos cOfres públicos os saldos remanescentes e rendimentos, decorrentes das

aplicações correspondentes ao presente TERMO DE COLABORAÇÃO, bem co'mo, os decorrentes
da conclusão, rescisão ou extinção da parceria, no prazo de 30 (trinta) dias do éVento;
24. Efetuar cotações e pesquisas de preços, em atendimento ao princípio ida economicidade,
mediante prévia pesquisa de preços junto a, no mínimo, 03 (três) fornecedores do ramo do bem ou

do serviço a ser adquirido, sob pena de responsabilidade pelos atos de gestão antieconômica;
25. Manter-se adimplente com o poder público concedente naquilo que tange a prestação de contas
de exercícios anteriores, assim como manter sua regularidade fiscal, perante os órgãos da
Administração Municipal, Estadual e Federal; !
26. Comunicar o CONCEDENTE quanto à substituição dos responsáveis pela CCÍNVENENTE, assim
como alterações em seu estatuto, bem como enviar cópia da ata de eleição do quadro dirigente
atual; I

27. Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio gerado corp os investimentos

decorrentes desta parceria, quando for o caso; I

28. Dispor de atendimento aberto ao público em geral sobre os assuntos relativos aos objetivos
desta parceria, sempre prévia e amplamente divulgado através dos meios de comunicação
disponíveis; |
29. Informar 0 Município sobre quaisquer problemas verificados na execução da presente parceria;
30. Na forma contábil, prestar contas sobre a aplicação dos recursos financeiros, devidamente
acompanhada de certidões negativas comprovando sua regularidade fiscal, nos termos da Legislação
vigente e conforme Resolução r\° 28/2011 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná

alterações;

■ 31. Atender as recomendações, exigências e determinações dó Município é dos agentes dos
sistemas de controle interno e externo;
32. Aplicar o saldo da parceria, enquanto não empregados em sua finalidade^ em cadèrneta de

• poupança, se a previsão de seu uso for igual ou superior a 1 (um) mês, ou emífundo de aplicação
financeira de curto prazo oü operação de mercado aberto iastreada em títulos da dívida pública,

. quando o prazo previsto para sua utilização for igual ou inferior a 1 (um) mês.
33. As receitas financeiras^ auferidas conforme o item anterior serão obrigatoriamente computadas a
crédito da parceria e aplicadas exclusiva mente no objeto de sua finalidade, devendo constar doS
demonstrativos específicos que integrarão as prestações de contas; [
34. Se responsabilizar, de forma exclusiva pelo gerenciamento administrativò e financeiro dos

recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despésas de custeio, de j investimento e de
pessoal;

35. Observar, nO que couber, todas as exigências da Lei Federal n° 13.0Í9/14lé na Resolução n°
28/2011-TGE/PR e suas alterações, bem como na Instrução Normativa no 61/2011-TCE/PR, no que
estas não conflitarem a Lei Federal.

ou a

e suas
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO REPASSE E DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

Para a execução das atividades previstas neste TERMO DE COLABORAÇÃO, no presente exercício,
0 CONCEDENTE transferia à CONVENENT^/ de acordo com o cronograma de execução, o valor

total de R$ 314.820,00 (trèzentos e quatorze mil e oitocentos e vinte reais).

Parágrafo Primeiro.. As partes reconhecem que caso haja. necessidade de contingenciamento

orçamentário e a ocorrência de cancelamento de restos a pagar, exigível ao cumprimento de metas,
segundo a Lei de Responsãbilidâde Fiscal, o quantitativo deste objeto poderá ser reduzido até a

etapa que apresente funcionalidade.

Parágrafo Segundo. Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada

mediante transferência eletrônica sujeita à. identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de
depósito em sua conta bancária específica da parceria em instituição financeira indicada pela
administração pública.

Parágrafo Terceiro. Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de

titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços.

Parágrafo Quarto. A Administração Pública Municipal poderá autorizar ou propor a alteração do
TERMO DE COLABORAÇÃO ou do Plano de Trabalho, após, respectivamenté, solicitação

fundamentada dá Organização da Sociedade Civil ou sua anuência, desde que não haja alteração de
seu òbjeto, atravé$ da celebração de Termo Aditivo, nos seguintes casos:

I - acréscimos de âté 25% (vinte e cinco por cento) do valor global inicialmente previsto para a
parceria;

II - supressões, sem limitação de montante;

III - remanejamento de recursos sem a alteração do valor global;

IV - ajustes da execução do objeto da parceria no plano de trabalho,

Parágrafo Quinto. O remanejamento dos, recursos de que trata o parágrafo anterior somente
ocorrerá mediante prévia solicitação, cofn justificativa apresentada pela organização da sociedade

civil e aprovada pela administração pública responsável pela parceria.

Parágrafo Sexto. O cronograma de desembolso deve ser seguido conforme previsão
abaixo:

la pãrcélã 2^ parcela 33 parcela 43 parcela 5^ parcela

R$18.4Õ1,56
Furideb

R$ 16,578,44
Rec. Livres

R$ 18.401,52
Furideb

R$ 16,578,48
■ Rec. Livres

R$ 18.401,56
Fundeb

R$ 16.578,44
Rec. Livres

R$18.401,56
Fundeb .

R$ 16.578,44
Rec. Livres

R$ 18.401,56
Fundeb

R$ 16.578,44
Rec. Livres

6^ parcela 7° parcela 8^ parcela 93 parcela

R$ 18.401,56
Fundeb

R$ 16.578,44
Rec. Livres

R$ 18.401,56
Furideb

R$ 16.578,44
Rec. Livres

R$ 18,401,56
Fundeb

R$ 16.578,44
Rec. Livres

R$18.401,56
Fundeb

R$ 16.578,44
Rec. Livres
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CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos financeiros pára custeio do presente ajuste correrão à conta do Orçamento Municipal da
Secretaria de Educação, através da seguinte dotação orçamentária
08.001.12.367.0009.2023.3.3.50.43.00.0Ó. Fontes: 00000 e 00102

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA, DA EXECUÇÃO E DAS ] HIPÓTESES DE
PRORROGAÇÃO

0 prazo de vigência e execução do presente TERMO DE COLABORAÇÃO se inicia a partir de sua
assinatura e termina em 31 dé dezembro de 2026, a qual poderá ser prorrogada, através, de termo
aditivo.

Parágrafo Primeiro. A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitarão da; organização
da sociedade civil/entidade, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada na

administração pública em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término de sua vigência.

Parágrafo Segundo. A prorrogação de ofício da vigência do instrumento dbve ser feita pela
administração pública, antes do seu término, quando ela der causa a afraso na liberação dos
recursos, limitada ao exato período do atraso verificado.

- ' I

Parágrafo Terceiro. Caberá ao Município providenciar a publicação do extrato do presente TERMO
DE COLABORAÇÃO no órgão Oficial de imprensa do Município de Piên, no prazoj legal,

j

CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil/entidade deverá conter

elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi
executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a

comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o períobo de que trata a
prestação de contas,

i

Parágrafo Primeiro. A prestação de contas da parceria observará regras específicas de acordo com o
montante de recursos públicos, enyolvidos, nos termos , das disposições e procedimentos
estabelecidos conforme previsto no plano de trabalho e no presente TERMO DE tOLABORAÇÃO.

Parágrafo Segundo. A organização da sociedade civil deverá apresentar prestação de contas parcial,
para fins de monitoramento do cumprimento das metas do objeto vinculadas à parcela liberada.

Parágrafo Terceiro. A organização da sociedade civil está obrigada a prestar as contas finais da boa
e regular aplicação dOs recursos recebidos no prazo de até 90 (noventa) dias a partir do término, da
vigência da parceria, conforme estabelecido no respectivo instrumento.

Parágrafo Quarto. Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contias, será Concedido
prazo para a organização dá sociedade çivil/énfidade sanar a irregularidade ou cdmprir a obrigação.

Parágrafo Quinto. O prazo referido no item anterior é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por

notificação, prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do prazo que a administração pública
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possui para analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovação de resultados.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

A administração pública está incumbida de realizar procedimentos de fiscalização das parcerias
celebradas antes do término da sua vigência, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de
monitoramento e avaliação do cumprimento do objeto, na forma do regulamento.

Parágrafo Primeiro. Fica a Sra. Rosangela M. Zappe - Matrícula 4765987 integrante do quadro de
- pessoal efetivo do- Município, designada como responsável pelo acompanhamento e fiscalização do

presente TERMO DE COLABORAÇÃO.
É designada' como FiscaJ/Gestor SUPLENTE do termo de fomento a servidora:

Lucianá Lubke (Suplente) ^ Matrícula 10861.

Parágrafo Segundo. Sem prejuízo da fiscalização pela administração pública e pelos órgãos de
controle, a execução da parceria poderá ser acompanhada e fiscalizada pelos conselhos de políticas
públicas das áreas correspondentes de atuação existentes, em cada esfera de governo.

CLÁUSULA OITAVA - DÃ OBRIGATORIEDADE DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS

FiCa a CONVENENTE Obrigada a restituir o valor recebido atualizado monetariamente, desde a data
dp recebimento, acrescido de juros legais, na forma aplicável aos débitos para com o tesouro do
Município, quando:
a) Não for executado o objeto desta Parceria;
b) Não for apresentado, no prazo estipulado, a respectiva prestaÇão de contas parcial ou final;
c) Os recursos forem utilizados em finalidade diversa do estabelecido neste, TERMO DE

COLABORAÇÃO.

Parágrafo único. Compromete-se, ainda, a CONVENENTE, a recolher à conta da concedente o valor
correspondente aos rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período
compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, ainda que não tenha feito a aplicação
dos, recursos.

CLÁUSULA NONA - DA PARALISAÇÃO OU DA OCORRÊNCIA DE FATOS RELEVANTES

- O-CONCEDENTE tem a prerrogativa de assumir a responsabilidade pela execução do restante dò
objeto previsto no plano de trabalho, no caso de paralisação ou da òcorrência de fato relevante, de
modo a evitar sua descontinuidade,^^ devendo ser considerado nâ-prestação dè^ contas o que foi
executado pela organfzaçãò da sqciédade civil ate o momento em que a. admlhistração assumiu
essas responsabilidades.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANSÕES ADMINISTRATIVAS
Conforme o artigo 73 da Lei no 13.019/2014 e suas alterações e nos termOs do art. 65 do Deçreto
Municipal n° 214/2017 quando a execução da parceria estiver em desacordo com o planó de
trabalho e com as normas da Lei n° 13.019/2014, e da legislação específica, a Administração Pública
Municipal: poderá aplicar à Organização da Sociedade Civil as seguintes sanções:
I - advertência;

II - suspensão temporária;

IIÍ - declaração de inidoneidade.

Parágrafo Primeiro. É facultada a defesa do interessado no prazo de 05 (cinco) dias, contado da data
de abertura de vista dos autos processuais.
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Parágrafo Segundo. A sanção de advertência tem caráter preventivo e será apiicada quando
verificadas impropriedades praticadas peia Organização da Sociedade Civii no ârnbito da parceria que
não justifiquem a apiicação de penaiidade mais grave. j

I

Parágrafo Terceiro. A sanção de suspensão temporária será apiiCada nos casos em que forem
verificadas irreguiaridades na ceiebração, execução ou prestação de contas da parceria e não se
justificar a imposição da penaiidade mais grave, considerando-se a natureza e a gravidade da infração
cometida, as pecuiiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos

que dela provieram, para a Administração Pública Municipal. I
I

Parágrafo Quarto. A sanção de suspensão teroporária impede a Organização dá Sociedade Civil de
participar de Chamamento Público e celebrar parcerias ou contratos com órgãos e entidades da
Administração Pública Municipal por prazo não superior a dois anos.

I

Parágrafo Quinto. A sanção de declaração de inidoneidade impede a Organização da Sociedade Civil
de participar de Chamamento Público e celebrar parcerias ou contratos com óijgãos e entidades de
todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, qüe ocorrerá quando a
Organização da Sociedade Civil ressarcir a Administração Pública Municipal peíos prejuízos resultantes,
e após decorrido 0 prazo de dois anos da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade.

i

Parágrafo Sexto. A condução do processo apuratório administrativo e a aplicação das sanções

previstas neste TERMO DE COLABORAÇÃO e no Decreto Municipal no 214/2017 serão de

competência da COmissão Processante Permanente da Administração Pública Municipal em conjunto
com 0 Secretário Municipal da pasta relacionada à parceria em análise.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA ^ DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA
O presente TERMO DE COLABORAÇÃO poderá ser rescindido, nos termos da.jLei n° 13.019/2014
e do Decreto Municipal nP 214/2017. i

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-DA RETENÇÃO DE VALORES
O descumprirnento de qualquer das .obrigações porx parte da entidade implica a imediata e
automática, retenção-dós valorés^pelo Município, que soménte os'liberârá deppis de efetivamente
cumpridas as obrigações apontadas pelo Município como nãp satisfeitas,

r

Parágrafo único. As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria Serão liberadas em:
estrita conformidade com o cronograma de desembolso aprovado, exceto nos casos a seguir, nos
quais ficarão retidas até o saneamento das impropriedades:
I - Quando houver fundados-indícios de não ter ocorrido boa e regular aplicação da parcela
anteriprmente recebida, na' fPrma da legislação aplicável, inclusive quando aferidos em

procedimentos de fiscalização loCai;. realizados periodicamente pela entidade oiii órgão repassador
dos recursos e pelos órgãos de controle interno e externo da administração públióa;
II - Quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados
cumprinierito das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da
administração pública nas contratações e demais atos praticados na execução da parceria
inadimplemento da organização da sociedade civil cpm relação a outras cláusulasibásicas;

no

ou 0
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III - Quando a organização da sociedade civil deixar de ãdõtâr as medidas saneadòras apontadas
pela administração pública óu pelos órgãos dé controle interno ou externo.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS VEDAÇÕES

É vedada a transferência de novos recursos no âmbito de parcerias em execução, excetuando-se os
casos de serviços essenciais quê não podem ser adiados, sob pena de prejuízo ao erário ou à
população, desde que precedida de expressa e fundamentada autorização do dirigente máximo do
órgão ou entidade da administração pública, sob pena de responsabilidade solidária.

É vedada também a celebração de parcerias previstas na Lei n° 13.019/2014 que tenham por
objeto, envolvam ou incluam, direta ou indiretamente, delegação das funções de regulação, de
fiscalização, de exercício do poder de polícia ou de outras atividades exclusivas de Estado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS ANEXOS

Fazem parte do presente TERMO DE COLABORAÇÃO:
a) O Plano de Trabalho;
b) Todos os documentos constantes da InexigibiÜdade de Licitação n° 060/2026, a qual deu origem

a este Termo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO
É competente o Foro da comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, para dirimir questões referentes
ap presente ajuste.

E para. constar, foi lavrado o presente termo, que depois de lido e achado conforme, vai por todos
assinado, na presença das téstemuhhas adiante assinadas,

Piên/PR, 15 de abril de 2026.

MÁICQN^GRÓSSKÕPF
PREFEITO - MUNICÍPIO DE PIÊN

CONCEDENTE

GIVANILDO MARTINS DO ROSÁRIO

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIÊN - APAE DE PIÊN
CONVENENTE

Testemunhas:

Nome: Clarice de F Fragoso

Nome: Rosângela M. Zappe
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EXTRATO DE TERMO DE COLABORAÇÃO
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MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 060/2026
CONVENENTE: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXCEPCIONAIS DE PIEN- APAE PIEN

CNPJ: 11.055.458/0001-64

Objeto: Celebração de parceria, por meio de terrrio de colaboração,
para o repasse de recursos do fondo de manutenção e
desenvolvimento da educação - FUNDEE e recursos próprios,
conforme Plano de Trabalho.

Suplementar Anulação de Dotações Acréscimo 100.000,00

Suplementar Anulação de Dotações Anulação 100.000,00
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO N° 1251/2026

DECRETO N" 1251,16 DE ABRIL DE 2026.

NOMEIA OS MEMBROS DO CONSELHO

MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO E
AMBIENTAL PARA O PERÍODO DE MAIO DE
2026 A MAIO DE 2028.

Valor total: R$ 314.820,00 (trezentos e quatorze mil e oitocentos e

vinte reais).

O cronograma de desembolso deve ser seguido conforme previsão
abaixo:

O Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, no

uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 120 da Lei

Orgânica Municipal

DECRETA:
1* parcela Z* parcela 3* parcela 4* parcela S* parcela

R$ 18.401,56 R$ 18.401,56R$ 18.401,52 R$ 18.401,56 R$18.401.56 Fundeb

R$ 16.578,44
Rec. Livres

Art. 1° Ficam nomeados para integrar o Conselho Municipal de

Saneamento Básico e Ambiental, para o período de maio de 2026 a

maio de 2028, os seguintes membros:
I - Um representante da concessionária de serviços de saneamento

básico (SANEPAR): Valdoir Mota de Souza (titular) e Andreia

Cristina Crespin do Rosário (suplente);
II - Um representante da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente:

Joyce Richeik da Silva (titular) e Tailon Fernando Menin (suplente);
III - Um representante da Secretaria de Saúde: Claudecir Gelinski

(titular) e Vagner Bemardelli (suplente);
rv - Um representante dos usuários de serviços de saneamento básico:

Mareio Beppler (titular) e Klicieli Bruch de Oliveira (suplente);
V - Um representante do Conselho Municipal de Saúde: Elisandra

Teresinha Fogliato Cecon (titular) e Jocemar Jahn (suplente);
VI - Um representante do Conselho Municipal de Desenvolvimento:
Vanderlei Bampi (titular) e Laudair Fernandes (suplente).
Art. 2° Revoga-se disposição ao contrário do decreto n° 1250/2026 de

15 de abril de 2026.

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Fundeb

R$ 16.578,44
Rec. Livres

Fundeb

RS 16.578,44
Rec. Livres

Fundeb

R$ 16.578,48
Rec. Livres

FUndeb

R$ 16.578,44
Rec. Livre.s

6* parcela 7* parcela 8* parcela 9* parcela
R$ 18.401,56 R$ 18.401,56 R$ 18.401,56 R$ 18.401,56
Fundeb

R$ 16.578,44
Rec. Livres

Fundeb

R$ 16.578,44
Rec. Livres

Fundeb

R$ 16.578,44
Rec. Livres

Fundeb

R$ 16.578,44
Rec. Livres

Fiscal Administrativo: Rosangela M. Zappe - Matrícula 4765987 e

suplente Luciana Lubke Matrícula 10861.
Prazo de Vigência: 31/12/2026

Data de assinatura: 15 de abril de 2026.

Coordenação de Contratos.

Compras e licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:8A3D0CF2

ESTADO DO PARANÁ

, ; PREFEITUIU^ MUNICIPAL DÈ PINHAL DE SÃO BENTO
PA ULO FALCADE DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal

i

Publicado por:
Sirlene M. Stein Claudino

Código Identificador:5D8088FD
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

ANEXO DECRETO N° 62/2026

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO N° 61/2026

Município de Pinhal de São Bento - 2026

RELATÓRIO DE ALTERAÇÃO ORÇAMENTÀRU POR FUNCIONAL PROCRAMÁTICA
Período: 01/01/2026 até 31/12/2026

N"
Lei/Alo n® 5587 - Decreto n* 62/2026 de 16/04/2026 Escopo Ano DECRETO 61/2026documento

Lei Orçamentária
Anual - LOA

Lei: 5201 Lei ordinária 1104 2025

Autoriza o Executivo! Municipal proceder à abertura
de crédito adicional especial suplementar da Lei n°
1.104/2025 no exercício de 2026.

Crédito adicional Recurso do crédito adicional Valor

Suplementar Anulação de Dotações 100.000,00

Despesa

07 Secretaria de Viação, Obras e
Urbanismo Tipo de alteração; Anulação 100.000,00

PAULO FALCADE DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Pinhal de

São Bento, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e
conforme autorização contida ein Lei.

07.002 Secretaria de Viação, Obras e
Urbanismo Tipo de operação: Abertura

15.451.2601.2051 Manutenção da

Malha Viaria Municipal

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE

CONSUMO Art. 1° - Fica autorizado à abertura de crédito adicional especial no
Orçamento Geral do Município de Pinhal de São Bento, Estado do

Paraná, para o Exercício de 2026 no valor de R$ 50.000,00
(Cinquenta mil reais) conforme anexos:
Art. 2° - Para cobertura do crédito adicional especial a ser aberto em

conformidade com a autorização do artigo anterior serão utilizados

recursos oriundos de anulação de dotação das contas e excesso de

arrecadação e superávit conforme anexos

2510 0 Recursos Ordinários (Livres)

Crédito adicional:

Suplementar
Rccuno do crédito adicional: Anulação dc Dotações

07 Secretaria de Viação, Obras e
Urbanismo Tipo de alteração: Acréscimo 100.000,00

07.003 Secretaria de Viação. Obras e
Urbanismo Tipo de operação: Abertura

15.451.1501.1015 Ampliação e
Melhorias dc Prédios Públicos

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE
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